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P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 96/2004

Considerando que um dos objectivos do Governo Regional é
garantir que na Região Autónoma da Madeira todos os cidadãos
tenham a possibilidade de aceder,em igualdade de circunstân-
cias, aos cuidados de saúde e à protecção social, seja qual for a
sua condição económica e onde quer que vivam;

Considerando que para que esse objectivo seja alcançado se
torna necessário o alargamento da rede dos centros de saúde
existentes na Região;

Vai o Governo Regional, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, proceder à obra de cons-
trução do “Centro de Saúde e Segurança Social do Estreito da
Calheta” o qual será dotado de salas destinadas a A t e n d i m e n t o
Permanente, Cuidados de Enfermagem e Tratamento e irá
a c o l h e r, também os serviços de Segurança Social daquela
f r e g u e s i a ;

Considerando os objectivos visados, foi decidido implantar
esta infra-estrutura à margem de um arruamento, no centro
daquela freguesia, por forma a que melhor responda às
necessidades dos seus futuros utilizadores;

Considerando, ainda, que para a execução desta obra, em
conformidade com o plano traçado para a sua execução,
programa de trabalhos e dentro dos prazos estabelecidos, se torna
u rgente a aquisição das parcelas de terreno constantes da planta
anexa, por forma a permitir o início imediato dos trabalhos desti-
nados à sua execução.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 22 de
Janeiro de 2004, resolveu o seguinte:

1 - Usando das competências atribuídas pelo n.º 1 do artigo
90.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo
à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro e nos termos e ao
abrigo dos artigos 12.º e 15.º do citado Código, fica
declarada de utilidade pública, com carácter de urg ê n c i a
da expropriação, das parcelas de terreno e suas
benfeitorias, constantes da planta anexa à presente
Resolução e que dela fazem parte integrante, e todos os
direitos a elas inerentes e ou relativos (servidões e
serventias, colonias, arrendamentos, acessões, regalias,
águas, pertences e acessórios, prejuízos emergentes da
cessação de actividades e todos e quaisquer outros sem
reserva alguma), por as mesmas serem necessárias ao
início imediato dos trabalhos destinados à “Obra de
Construção do Centro de Saúde e Segurança Social do
Estreito da Calheta”, a realizar pela Secretaria Regional
do Equipamento Social e Transportes, correndo o
respectivo processo de expropriação pela dita Secretaria
Regional, que, para o efeito, é designada entidade
e x p r o p r i a n t e .

2 - Simultaneamente e em consequência a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes assume
a imediata posse administrativa das referidas parcelas de
terreno, nos termos dos artigos 15.º, n.º 2 e 20.º e
seguintes do citado Código das Expropriações, na parte
aplicável, por se considerar essa posse indispensável ao
início imediato dos trabalhos.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O

GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Anexo à Resolução n.º 96/2004,
de 22 de Janeiro

Resolução n.º 97/2004

Considerando que um dos objectivos do Governo Regional é
garantir que na Região Autónoma da Madeira todos os cidadãos
tenham a possibilidade de aceder, em igualdade de circunstân-
cias, aos cuidados de saúde e à protecção social, seja qual for a
sua condição económica e onde quer que vivam;

Considerando que para que esse objectivo seja alcançado se
torna necessário o alargamento da rede dos centros de saúde
existentes na Região;

Vai o Governo Regional, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, proceder à obra de cons-
trução do “Centro de Saúde e Segurança Social de São Vi c e n t e ”
o qual será dotado de Unidades de Atendimento Permanente,
Internamento, Medicina Física e de Reabilitação e Saúde
Familiar e irá acolher os serviços de Segurança Social daquela
f r e g u e s i a ;

Considerando os objectivos visados, foi decidido implantar
esta infra-estrutura à margem de um arruamento, no centro
daquela freguesia, por forma a que melhor responda às neces-
sidades dos seus futuros utilizadores;

Considerando, ainda, que para a execução desta obra, em
conformidade com o plano traçado para a sua execução, pro-
grama de trabalhos e dentro dos prazos estabelecidos, se torna
u rgente a aquisição das parcelas de terreno constantes da lista e
planta anexas, por forma a permitir o início imediato dos
trabalhos destinados à sua execução.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 22 de
Janeiro de 2004, resolveu o seguinte:

1 - Usando das competências atribuídas pelo n.º 1 do artigo
90.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo
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à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro e nos termos e ao
abrigo dos artigos 12.º e 15.º do citado Código, fica
declarada de utilidade pública, com carácter de urg ê n c i a
da expropriação, das parcelas de terreno e suas
benfeitorias, constantes da lista e planta anexas à pre-
sente Resolução e que dela fazem parte integrante, e
todos os direitos a elas inerentes e ou relativos (servi-
dões e serventias, colonias, arrendamentos, acessões,
regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos emer-
gentes da cessação de actividades e todos e quaisquer
outros sem reserva alguma), por as mesmas serem
necessárias ao início imediato dos trabalhos destinados
à “Obra de Construção do Centro de Saúde e Segurança
Social de São Vicente”, a realizar pela Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, cor-
rendo o respectivo processo de expropriação pela dita
Secretaria Regional, que, para o efeito, é designada
entidade expropriante.

2 - Simultaneamente e em consequência a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes assume
a imediata posse administrativa das referidas parcelas de
terreno, nos termos dos artigos 15.º, n.º 2 e 20.º e
seguintes do citado Código das Expropriações, na parte
aplicável, por se considerar essa posse indispensável ao
início imediato dos trabalhos.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O

GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Anexos à Resolução n.º 97/2004,
de 22 de Janeiro

Resolução n.º 98/2004

Considerando o papel fundamental da educação na formação
da personalidade do homem, é objectivo do Governo Regional
c r i a r, nos diversos concelhos da Região, não só as condições
necessárias para que a todos seja garantido o acesso ao ensino,
como também, a consolidação das bases sociais e culturais da
população, nomeadamente, através da criação de espaços públi-
cos adequados ao desenvolvimento de actividades de lazer e
c o n v í v i o ;

Considerando, ainda, a preocupação do Governo em dotar a
Região de uma rede pública de serviços de saúde adequada às
necessidades da população;

Vai o Governo Regional, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, proceder à obra de cons-
trução do “Centro Cívico da Quinta Grande” o qual, para além
de ser vocacionado para o exercício de actividades socioculturais
e recreativas, irá acolher a Junta de Freguesia, Escola Básica do
1.º Ciclo, Educação, Pré-Escolar e, ainda, um Centro de Saúde e
da Segurança Social, reunindo, assim, numa única infra-estrutura
uma série de serviços que se encontram, actualmente, dispersos
e a funcionar em condições precárias;

Considerando os objectivos visados, foi decidido implantar
esta infra-estrutura à margem de um arruamento e, conse-
quentemente, em terrenos de acesso fácil e seguro, localizados
no centro da localidade, por forma a que melhor responda às
necessidades dos seus futuros utilizadores;

Considerando, ainda, que para a execução desta obra, em
conformidade com o plano traçado para a sua execução, pro-
grama de trabalhos e dentro dos prazos estabelecidos, se torna
u rgente a aquisição das parcelas de terreno constantes da lista e
planta anexas, por forma a permitir o início imediato dos tra-
balhos destinados à sua execução.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 22 de
Janeiro de 2004, resolveu o seguinte:

1 - Usando das competências atribuídas pelo n.º 1 do artigo
90.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo
à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro e nos termos e ao
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abrigo dos artigos 12.º e 15.º do citado Código, fica
declarada de utilidade pública, com carácter de urg ê n c i a
da expropriação, das parcelas de terreno e suas ben-
feitorias, constantes da lista e planta anexas à presente
Resolução e que dela fazem parte integrante, e todos os
direitos a elas inerentes e ou relativos (servidões e
serventias, colonias, arrendamentos, acessões, regalias,
águas, pertences e acessórios, prejuízos emergentes da
cessação de actividades e todos e quaisquer outros sem
reserva alguma), por as mesmas serem necessárias ao
início imediato dos trabalhos destinados à “Obra de
Construção do Centro Cívico da Quinta Grande”, a
realizar pela Secretaria Regional do Equipamento Social
e Transportes, correndo o respectivo processo de expro-
priação pela dita Secretaria Regional, que, para o efeito,
é designada entidade expropriante.

2 - Simultaneamente e em consequência a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes assume
a imediata posse administrativa das referidas parcelas de
terreno, nos termos dos artigos 15.º, n.º 2 e 20.º e
seguintes do citado Código das Expropriações, na parte
aplicável, por se considerar essa posse indispensável ao
início imediato dos trabalhos.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Anexos à Resolução n.º 98/2004,
de 22 de Janeiro

Resolução n.º 99/2004 Considerando que no âmbito das acessibilidades internas e no
que se refere à rede rodoviária regional se torna necessário
incrementar uma adequada conservação preventiva e correctiva
da rede viária já existente, através do reforço dos programas de
modernização e requalificação da mesma;

Considerando que em alguns troços da actual E.R. 104, entre
São Vicente e o Porto Moniz, ocorre, frequentemente, o despren-
dimento de blocos de material pétreo proveniente da falésia
sobranceira à mesma, o que constitui, naturalmente, uma situa-
ção de potencial perigosidade para o tráfego que neles circula;

Vai o Governo Regional, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, proceder à obra de “Bene-
ficiação do Traçado da E.R. 101, São Vicente - Porto Moniz - 4.ª
Fase”, obra que vem na continuidade da Variante à E.R.104 -
Rosário/São Vicente - 2.ª Fase, a qual passará a ser dotada de um
perfil transversal de 7 m de largura (faixa de rodagem) e que
reduzirá significativamente a distância entre os municípios do
Porto Moniz e Funchal;

Com a execução desta empreitada, pretende-se, ainda, des-
viar todo o trânsito automóvel, com destino ao concelho do Porto
Moniz, do centro da vila do Seixal, descongestionando-o e con-
tribuindo, assim, para uma significativa melhoria das condições
de segurança da circulação automóvel não só no seu interior,
como também, do tráfego automóvel que se circula de e para o
Porto Moniz;

Considerando, ainda, que para a execução desta obra, em
conformidade com o plano traçado para a sua execução,
programa de trabalhos e dentro dos prazos estabelecidos, se torna
u rgente a aquisição das parcelas de terreno constantes das listas
e plantas anexas, por forma a permitir o início imediato dos
trabalhos destinados à sua execução.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 22 de
Janeiro de 2004, resolveu o seguinte:
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1 - Usando das competências atribuídas pelo n.º 1 do artigo
90.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo
à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro e nos termos e ao
abrigo dos artigos 12.º e 15.º do citado Código, fica
declarada de utilidade pública, com carácter de urg ê n c i a
da expropriação, das parcelas de terreno e suas ben-
feitorias, constantes das listas e plantas anexas à
presente Resolução e que dela fazem parte integrante, e
todos os direitos a elas inerentes e ou relativos
(servidões e serventias, colonias, arrendamentos, aces-
sões, regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos
e m e rgentes da cessação de actividades e todos e
quaisquer outros sem reserva alguma), por as mesmas
serem necessárias ao início imediato dos trabalhos
destinados à “Obra de Beneficiação do Traçado da E.R.
101, São Vicente - Porto Moniz - 4.ª Fase”, a realizar
pela Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, correndo o respectivo processo de expro-
priação pela dita Secretaria Regional, que, para o efeito,
é designada entidade expropriante.

2 - Simultaneamente e em consequência a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes assume
a imediata posse administrativa das referidas parcelas de
terreno, nos termos dos artigos 15.º, n.º 2 e 20.º e
seguintes do citado Código das Expropriações, na parte
aplicável, por se considerar essa posse indispensável ao
início imediato dos trabalhos.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O

GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Anexos à Resolução n.º 99/2004,
de 22 de Janeiro
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 199/2002, de 10 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  4,22 (IVA incluído)
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